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Prefeitura Municipal de Conceição do Coité - Bahia 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA 

Órgão responsável: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

1 - DO OBJETO 

1.1 . Contratação de empresa para Prestação de Serviços Especializados para 

execução e acompanhamento do Programa SUS Digital — da etapa 1 - segunda fase - 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. 0 presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 

2— JUSTIFICATIVA 

2.1. Considerando a PORTARIA GM/MS N° 4.924, DE 25 DE JULHO DE 2024 

Estabelece os valores da segunda parcela do incentivo financeiro de custeio da etapa 

1: planejamento, referente ao Programa SUS Digital, a ser repassada aos estados, 

Distrito Federal e municípios. 

Os valores da segunda parcela, descritos nos Anexos I e II a esta Portaria, foram 

definidos e pactuados nas Comissões Intergestores Bipartite - ClBs e, no caso do 

Distrito Federal no Colegiado de Gestão da Secretaria Estadual de Saúde do Distrito 

Federal - CGSES/DF, considerando o teto por macrorregião de saúde previsto no 

Anexo Ill A Portaria GM/MS n° 3.233, de 1° de março de 2024, com alterações pela 

Portaria GM/MS n°4.816, de 4 de julho de 2024. 

A etapa 1: planejamento do programa, o gestor se comprometerá em cumprir as fases 

para a elaboração: I. Diagnóstico Situacional do território, observando-se a 

macrorregião de saúde a que se refere o Plano; II. Estabelecimento do grau de 

maturidade digital com base na aplicação do índice Nacional de Maturidade em Saúde 

Digital - INMSD; e III. Análise do diagnóstico situacional do território e as 

recomendações de ações  decorrentes da aplicação do INMSD. 
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0 Programa SUS Digital tem por objeto a saúde digital, com abordagem 

multidisciplinar, com escopo na intersecção entre tecnologia, informação e saúde, 

incorporando software, hardware e serviços, como parte do processo de transformação 

digital. Para efeitos do presente Programa, a saúde digital engloba, entre outros, 

sistemas de informação interoperaveis, registro eletrônico de dados de saúde, 

aplicação da ciência de dados, medicina personalizada, e Internet das coisas, entre 

outros, voltados para o setor de saúde. 

Partindo da premissa do uso apropriado, ético e critico de novas tecnologias digitais, 

proposição de soluções digitais colaborativas e livres, formação e educação 

permanente, protagonismo do cidadão, interoperabilidade e proteção de dados, o 

Programa SUS Digital possui como objetivo promover a transformação digital no 

Sistema Único de Saúde (SUS), para favorecer o acesso universal e equitativo As 

ações e aos serviços de saúde do SUS, a integralidade e a resolubilidade das redes de 

atenção à saúde, por meio do acesso a bens e serviços de saúde digital e de inovação 

aplicável A saúde. 

Com a evolução constante das tecnologias digitais, é imprescindível que o sistema de 

saúde pública do Brasil acompanhe - mas também lidere - inovações neste campo. 

Porém, para que sejam organizadas estratégias efetivas no campo da saúde digital, é 

necessário que se tenha um conhecimento profundo sobre as lacunas e 

potencialidades da estrutura de saúde estabelecida. 

0 eixo 1 abrange iniciativas como: 1 - formação e educação permanente em saúde 

digital; 11 - fortalecimento do ecossistema de saúde digital, por meio da promoção de 

inovação aberta, da estruturação de rede colaborativa para o compartilhamento de 

experiências, conhecimentos, cultura e práticas entre os atores e da cocriarão com 

cidadãos e a sociedade civil organizada; III - fortalecimento do uso de estudos e 

evidências para incorporação de tecnologias digitais em saúde; IV - fomento A cultura 

da proteção de dados pessoais e sensíveis de saúde; 

2.2. Cabe salientar que por se tratar de processos continuados, necessários e 

recorrentes é dispensável o ETP — Estudo Técnico Preliminar. 
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3- DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado. 

3.2 A contratação, via INEXIGIBILIDADE, é a opção da modalidade escolhida por 
permitir a contratação dos interessados que atendam aos critérios estabelecidos e com 
competência de execução do objeto pleiteado. 

4- ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

ITENS, w „, ;DESCRITIVO 

ç eCITLIS:'
MENSAL 

ESTIMADA 
VALOR , 

UNITÁRIO 
VALOR 

1--1-0TAL , 

1 

SERVIÇOS DE EXECUÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DO PROGRAMA SUS 
DIGITAL - etapa 1 - fase 2. 

1 R$ 
42.882,99 R$ 42.882,99 

— 
IOTAL il

-,, , •„ , 
R$ 42)382 SI ',77 

Valor global orçado pelo município: 42.882,99 (quarenta e dois mil, oitocentos e 
oitenta e dois e noventa e nove centavos). 

4.2. 0 contrato terá vigência de ate 31/12/2024 contados/a partir a partir da 
assinatura do contrato, apenas para efeitos de recebimento definitivo do objeto e 
regras de liquidação e pagamento. 

5 - DA EXECUÇÃO ,E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE S,ERVIÇOS 

5.1 Os valores dos serviços, seguirão conforme este Termo de Referência. 

6- DOS RECURSOS-ORÇAMENTARIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentaria: 

05.05 — Secretaria de Saúde 

05.12— Fundo Municipal de Saúde 

10.122.003.2022 - Manutenção dos Serviços da Atenção Primaria em Saúde 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00.0000 
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Fonte: 1600 

7- PRAZO DE ExEcugÃo E VIGÊNCIA 

7.1 A vigência será até 31/12/2024. 

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

8.1 Não poderão participar do presente processo as pessoas jurídicas que possuam 

no seu quadro societário sócio que seja agente público municipal, ou que seja 

cônjuge ou companheiro deste agente público. Entendendo-se como agente público 

municipal para fins desta proibição quem exerce função pública na Administração 

Pública Municipal de Conceição do Coité na qualidade de servidor titular de cargo 

efetivo, de servidor titular de cargo em comissão ou função de confiança e de 

servidor que se encontra sob vinculo empregaticio. 

8.2 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/06, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando esclarecido que deverão 

regularizar a situação como condição para a subscrição da Autorização para a 
Prestação de Serviços. 

9- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA: 

• A empresa licitante deverá comprovar que executou ou está executando, 
satisfatoriamente, serviço pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante a apresentação de 
atestado(s)/certidão(aes)/declaração(i5es) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) 
de direito público ou privado. 0(s) atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ties), 
contendo a identificação do signatário, deve(m) ser apresentado(s) em papel 
timbrado da pessoa jurídica; 

• A empresa deverá apresentar: 

a) declaração de conhecimento dos requisitos técnicos para o cumprimento 
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das obrigações objeto do credenciamento 

b) indicação do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do 

objeto do credenciamento, bem como da qualificação de cada um dos 

meMbros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

c) Comprovação de que possui registro válido nos Conselhos de Regionais de 

Administração (CRA), Conselho Regional de Medicina (CRM) e Conselho 

Regional de Enfermagem (COREN), no domicilio estadual do proponente, 

mediante Certificado e Certidão de Regularidade válidos emitidos pelos 

referidos órgãos. 

d) Certidão de Registro válida dos responsáveis técnicos nos Conselhos 

Regionais (CRA, COREN e CRM). 

e) Comprovação de que a participante e/ou os profissionais contratados pela 

mesma prestou, sem restrição, serviço igual ou semelhante ao indicado no 

objeto, A comprovação será feita por meio de apresentação de, no minim, 1 

(um) atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, tomadora do serviço, 

compatível com o objeto deste credenciamento, observando o limite de 50% 

do quantitativo a ser credenciado, por prestador interessado, admitindo-se o 

somatório de atestados executados em um mesmo período; 

g) Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) da 

proponente, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual (conforme a Lei 

Estadual n° 6.066/99, art. 40, ou correspondente normatização da sede da 

proponente). 

h) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. 
9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de 
alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de 
execução pelo contratado segundo a Lei Federal 14.133/2021. 

Habilitação jurídica: 
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a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatário de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

d) No caso de sociedade simples inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no Pais; 

0 No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 

legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

h) Documentos de identificação dos sócios, ou proprietário. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; (CNPJ) 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
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termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidões negativas de falência e concordata expedidas pelo Distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. Não serão aceitas Certidões com mais de 30 (trinta) dias corridos, 

contados da efetiva pesquisa do Cartório em relação à data da realização desta 

licitação. 

Qualificação Técnica: 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, que comprove que a licitante executou ou esta executando, de 
maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o 
objeto da presente licitação; 

a.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 

FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO,D0 PRESTADOR 

10.1. A seleção do prestador deverá ser realizada pela seleção da melhor serviço 
compatível com as necessidades da secretaria e que cumpra todos os requisitos 
previstos neste termo de referência, 

11 -MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A fiscalização decorrente desta contratação, sera acompanhada e fiscalizada pela 
servidora Sra Veronica de Araújo Santos Silva, matricula n°. 009947-1, ou pelo 
respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidia-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 
da Lei 14.133/2021. 
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11.2 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

11.3. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 

11.4. 0 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

11.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

11.6. 0 contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-
mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa 
Municipalidade na execução do contrato decorrente da licitação objeto deste termo de 
referência. 

11.7. 0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do 
contrato. 

12 — DA ExEcugÃo DOS SERVIÇOS E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 

12.1Somente poderá executar o contrato do objeto em questão, a organização que 

estejam com sua documentação de habilitação regular. 

12.2A contratação dar-se-á de acordo com as necessidades, as metas planejadas e 

programadase a disponibilidade financeira e orçamentária. 

12.3A periodicidade da emissão das Ordens de Prestação de Serviços será definida 
pelo Contratante de acordo com as necessidades, e em conformidade com a rede de 
prestadores então existente, observada a isonomia entre os prestadores e a 
rotatividade. 

12.4A organização será convocada para assinatura da Ordem de Prestação de 
Serviços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento da 

convocação. 
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12.5Na hipótese de a organização não assinar a Ordem de Prestação de Serviços, no 

prazo e nas condições estabelecidas, a Administração poderá proceder a novo 

processo, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente. 

12.60 pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada 

a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21. 

12.7Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
o Orgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.8A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021 

12.90 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões 
Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual 
e Municipal. 

12.100 "atesto" fica condicionado A verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

12.11Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes A contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.12Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

12.13A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 
12 da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação As suas receitas próprias, 
desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 
Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

12.140 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
deposito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
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12.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

12.16. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

13— OPR!GAÇÕESDA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

13.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 
sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 

13.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 
Administração; 

13.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos 
ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 

13.1.4. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar 
devidamente identificados por meio de crachá e/ou outro documento equivalente; 

13.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação especifica; 

13.1.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 
caso; 

13.1.7. Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

13.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

13.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 
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13.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 

13.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo 
de Referência. 

13.3. As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação; 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 

14.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

14.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências 
cabíveis; 
14.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

14.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato; 

14.1.6. Emitir requisição de autorização para a prestação dos serviços. 

15- DASUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. 0 Município de Conceição do Coité-BA reserva-se no direito de impugnar o 
fornecimento prestado, se esses não estiverem de acordo Qom as especificações 
contidas neste Termo de referência. 

16.2. Fica eleito o foro da Comarca de Conceição do Coité como único e competente 
para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro 
possa ser. 
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APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de 
todas as informações necessárias A prestação dos serviços, estando presentes os 
elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação 
de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

Conceição do Coité - BA, 19 de Novembro de 2024. 

Adriana A 1MM a v ota 
ecre ria de Saúde 
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